PARECER Nº 1737, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 842, de 2016

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão da expressão “portador de epilepsia” ou “alérgico” na Carteira de Identidade e na Carteira Nacional de Habilitação.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição, com a emenda então proposta.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000), que tem, entre as suas principais atribuições, a de realizar a identificação civil, feita por meio da ação denominada “Acesso à Cidadania”, que prevê a emissão de cédulas de identidade. Existem, também, recursos destinados para a Secretaria de Planejamento e Gestão (órgão 29000), cujo Programa 2926 – Um Novo DETRAN para São Paulo, prevê ação específica para a emissão de documentos de trânsito. É preciso lembrar que a inserção da expressão “portador de epilepsia” ou “alérgico” nos referidos documentos não acarreta outras despesas além das já existentes para a emissão dos mesmos. Com isso, é possível verificar a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Por fim, registramos que somos favoráveis à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que atribuiu contornos mais constitucionais ao texto da proposta.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 842, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em  7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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